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CONSIDERANDO as denúncias relativas às doações de remédios com 

datas de vencimento muito próximas da validade e considerando as isenções 

tributárias concedidas às empresas farmaceuticas; 

CONSIDERANDO denúncias de ilegalidades processuais identificadas nos 

processos de doação de consultoria firmado com a entidade Comunitas: parcerias 

pelo desenvolvimento solidário,  tendo como anuente a empresa McKinsey & 

ompany; 

CONSIDERANDO denúncias de ilegalidades processuais identificadas nos 

processos de doação de publicidade em jo 

trafarma Saude Ltda; 
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REQUERIMENTO N° 

Requer a constituição de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, com base no 

artigo 33 da Lei Orgânica do  Município, 

para investigar, apurar e analisar as 

doações, comodatos e termos de 
cooperação realizados pela iniciativa 
privada à Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 

CONSIDERANDO as recentes denúncias relativas ao direcionamento da 

es olha da empresa patrocinadora do Carnaval de rua de São Paulo, 

favorecendo a AMBEV, empresa que, no mesmo período, realizou proposta de 

doação de reforma das quadras esportivas do Parque do Ibirapuera; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

CONSIDERANDO a série de doações e comodatos firmados pelo 

Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito sem a justificativa do devido interesse público, 

tais como doações de sorvetes e itens de decoração; 

CONSIDERANDO, por fim, a competência constitucional do legislativo em 

apurar e fiscalizar as ações do Poder Executivo; 

REQUEREMOS, com fundamento no artigo 33 da Lei Orgânica do 

Município  de São Paulo e, artigo 93 do Regimento Interno, seja constituída 

Comissão Parlamentar de Inqérito — CPI, composta por 7 membros, com duração 

de 120 dias, para investigar, apurar e analisar as doações, comodatos e termos 

de  cooperação realizados pela iniciativa privada à Prefeitura Municipal de São 

Paulo. 

São Paulo, 13 de junho de 2017. 
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